PARECER Nº 76, DE 2002, DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 131, DE 2001 

O deputado Lobbe Neto propõe, através da moção referenciada, que esta Casa apele para o senhor Presidente da República, no sentido de incluir todas as escolas da Apae - Associação de Pais e Amigos de Excepcionais - no sistema de ensino brasileiro, bem como de considerar os alunos matriculados nessas entidades filantrópicas no cálculo da redistribuição dos recursos do Fundef - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. Por força do estabelecido no artigo 156 "caput" da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 128ª a 132ª Sessões Ordinárias, de 17 a 21 de setembro de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivo. Na seqüência do processo legislativo, o Senhor Presidente desta Assembléia determinou o encaminhamento da presente Moção a esta Comissão de Educação, onde fomos designados para exarar o parecer pertinente sobre a matéria. Em o fazendo, verificamos que nos recursos vinculados para manutenção e desenvolvimento do ensino compreendem-se os destinados a atender a educação especial. Pelo menos 60% devem ser aplicados no ensino fundamental, como dispõe o artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e tal destinação faz-se, em sua maior parte, via Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - Fundef, do qual trata a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Ressalta o deputado Lobbe Neto a importância da educação no desenvolvimento de qualquer Nação e os esforços realizados para melhorar a qualidade do ensino brasileiro em todos os seus níveis. Insiste, porém, na necessidade de ampliar o atendimento educacional àqueles portadores de alguma deficiência. O autor pondera ser inegável o alcance do trabalho desenvolvido pelas Apaes e o que elas representam no contexto da educação especial brasileira, eis que há 46 anos dedicam-se ao educando portador de alguma deficiência física ou mental. Em muitos municípios, continua o autor, elas representam a única oportunidade para que a criança portadora de deficiência tenha acesso à educação, fazendo-se merecedoras de especial atenção para que possam dar prosseguimento a tão relevante trabalho. Propõe, então, a moção que ora examinamos, oferecendo sugestões à concretização das medidas que preconiza, às quais damos nossa melhor acolhida. No entanto, com o único propósito de adequar o seu texto à técnica legislativa, propomos o seguinte Substitutivo: A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, por intermédio do Ministério da Educação, no sentido de integrar as escolas da Apae - Associação de Pais e Amigos de Excepcionais, no sistema de ensino brasileiro, e considerar, para efeito do cálculo do coeficiente de redistribuição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - Fundef, o número de alunos de educação especial matriculados em classes mantidas pela mencionada instituição no nível de ensino fundamental. Assim, somos favoráveis ao encaminhamento da presente Moção de nº 131, de 2001, na forma do substitutivo apresentado a) Sidney Beraldo 

- Relator Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. Sala das Comissões, em 5-12-2001 a) Maria Lúcia Prandi 

- Presidente Ary Fossen, Maria Lúcia Prandi 

(contrário) César Callegari, Celso Tanaui 

